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Procedimento Administrativo n" 00000000001 14l2026

A Procuradoria Geral do Município, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo

art.60, da Lei Complementar n.o 1135/2015, consultada pela Agente de Contratação, crn

atendimento ao disposto no artigo 53, § 4" c/c art.72,lll da Lei Federal no. 14.133/2021,

vem se manifestar procedendo ao exame do processo de Inexigibilidade de Licitação referente ao

objeto em epígrafe, nos seguintes termos:

Avenida Vereador João Dias da Cruz, s/n, Baino Centro Histórico Centro Administrativo José do Prado Franco
C8P.49.150-090 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe
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N. SRÁ D026.

PARECER JURÍDICO N." 043/2026

EMENTA: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE -

CONSULTA DA AGENTE DE CONTT{ATAÇÃOI
OBJETO: CONTRATAÇÃO DA CANTORA NANY
LESSA, DO SETOR ARTÍSTICO, POR MEIO DA
EMPRESA MARIA DA CONCEIÇÃO »E SN,VE
VIEIRA, CONSAGRADO PELA CRÍTICA
ESPECIALIZADA OU PELA OPINIÃO PÚBLICA, A
FIM DE ATENDER AO EVENTO LAVAGEM DAS
ESCADARIAS, QUE SERÁ REALIZADO NO DIA
0110212026, NA PRAINHA DO PORTO GRANDE,
NESTE MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO
SOCORRO/SE;
CONTRATADO: MARIA DA CONCEIÇÃO DA SILVA
VIEIRA - CNPJ,MF: 40.103.027 /0001-24;
VALOR GLOBAL: R$ 52.s00,00 (CINQUENTA E DOIS
MIL E QUINHENTOS REAIS);
BASE LEGAL: ART. 23, §4'; ART. 53, §4'; ART. 72, III;
ART. 74, II, §2" E ART. 94, II, §2", DA LEI N.
14.133t2021.
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r - Rplarónte
A Agente de Contratação, através do Oficio no 1312026, solicitou da Procuradoria

Geral do Município, Parecer Jurídico referente à Inexigibilidade cujo objeto é a contratação da

cantora Nany Lessa, do setor artístico, por meio da empresa Maria da Conceição da Silva

Vieira, consagrada pela crítica especializada ou pela opinião pública' a fim de atender ao

evento lavagem das escadarias, que será realizado no dia 0l/02/202ó, na Prainha do Porto

Grande, neste município de Nossa Senhora do Socorro/SE.

Ab initio, cumpre esclarecer que a Procuradoria Geral do Município tem por

atribuição legal analisar apenas a fase preparatória do Procedimento de Inexigibilidade de

Licitação, através da Minuta do Termo do Contrato' para veriÍicação dos requisitos

estabelecidos legalmente, nos termos do artigo 53, § 4" clc art.72, III da Lei Federal no

14.13312021, cabendo aos órgãos competentes à elaboração das justificativas e

comprovações necessárias para celebração do contrato, bem como a sua regular execução.

No processo foram juntados os seguintes documentos: Oficio n.' l312026

encaminhado pela Agente de Contratação solicitando desta Procuradoria análise da minuta do

contrato e emissão de Parecer; Oficio n.' 1712026, por meio do qual a Secretária Municipal de

Cultura e Economia Criativa solicita a abertura do processo administrativo, com campo para

autorização do Prefeito Municipal em exercício; Documento de Formalização de Demanda

(DFD) datado de 21101120261, Demonstrativo Geral do Plano de Contratação Anual (PCA)

referente ao ano de 2026; Estudo Técnico Preliminar (ETP); Termo de Referência (TR);

Justificativa de lnexigibilidade assinada pela Secretária Municipal de Cultura e Economia

Criativa; Proposta de Preço para apresentação artística assinada em 1210112026 pela representente

legal da empresa; Pedido de Registro de Marca de Produto e/ou Serviço junto ao INPI (processo

n." 934191379); Contrato de Exclusividade assinado em 1910212025 com firma reconhecida no

Cartório do 8o Oficio de Aracaju/SE; Documento de identificação da artista e da empresária;

Comprovante de endereço da empresa; Release da artista e materiais publicitários; Duas Notas

Fiscais de shows anteriores (municípios de Aracaju/SE e Nossa Senhora do Socorro/SE); Dados

bancários da empresa; l' Alteração do Instrumento de Inscrição e Consolidação do Instrumento

de Inscrição de Empresário Individual Maria da Conceição da Silva Vieira; Comprovante de

lnscrição e de Situação Cadastral da empresa emitida em 26/0312024; Alvará de localização e
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funcionamento emitido eletronicamente em 2610312024 pela Secretaria Municipal da Fazenda de

Aracaju/SE; Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União expedida em 1210112026 pelo Ministério da Fazenda (validade: | | 10712026); Certidão

Negativa de Débitos Estaduais n!2615512026 exarada pela Secretaria da Fazenda do Estado de

Sergipe em lll}l12026 (validade: | | 10212026); Certidão Negativa de Débitos emitida em

2vlll2o25 pela secretaria Municipal da Fazenda de Aracaju/sE, (validade: 1910212026);

Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal em 23101/2026

(vatidade: 1410112026 a 12/0212026); Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas expedida pela

Justiça do Trabalho em 1210l/2026 (validade: 1110712026); Certidão Judicial Negativa de

natureza cível expedida pelo Poder Judiciário de Sergipe em 1210112026 (validade: 1110212026);

Declaração de que não possui qualquer vínculo direto ou indireto com a Administração Pública

do Estado de Sergipe; Declaração de inexistência de empregados menores de idade;

Solicitagão/Reserva de Dotação Orçamentária de janeiro de 2026 solicitada e aprovada em

23101120261' Oficio n.' l8/2026 assinado pela Secretária Municipal de Cultura e Economia

Criativa e encaminhado ao Setor de Licitações e Contratos solicitando a execuçào do Procc>so tlc

Inexigibilidade a fim de atender ao evento Lavagem das Escadarias que será realizado no dia

01102120261, Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM) expedida pela Controladoria-Geral da União em 2310112026 (validade: 22/0212026);

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica emitida em 2310112026 pelo Tribunal de Contas da

União §ADA CONSTA: Licitantes lnidôneos; CNIA - Cadastro Nacional de Condenações

Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Cadasfo Nacional de Empresas

lnidôneas e Suspensas; CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas); Certidão Negativa de

Licitantes lnidôneos emitida pelo Tribunal de Contas da União em 23101/2026 (validade: 30

dias); Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade emitida em 23101/2026

pelo Conselho Nacional de Justiça; Declaração assinada pelo Secretário Municipal da

Administração de que o município está em dia com o pagamento dos Servidores Públicos;

Declaração exarada pelo Prefeito Municipal em Exercício de que o Município não se encontra em

estado de calamidade pública; Portaria n" 90, de 26 de março de 2025, a qual dispõe sobre a

designação de servidores para o exercício das funções de Agente de Contratação e Equipe de

Apoio; Certificados de participação da agente de contratação em evento sobre licitações e

contratos curso prático de ata de registro de preço e Minuta do Contrato.

Avenida Vereador João Dias da Cruz, s/n, Bairro Centro Histórico - Centro Administrativo Jose do Prado Franco
CEP-49.150-090 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe
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Não foram juntadas ao processo: Declaração de inexistência de fato impeditivo da

habilitação; Declaração de cumprimento dos Requisitos de Habilitação; Declaração de

concordância com os termos de Inexigibitidade de Licitação; Declaração de reserva de cargos -
PCD e Reabilitado, quando cabível; certidão Simplificada SINREM; Declaração de que a artista

é consagrada pela opinião pública; Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou

Extrajudicial. Diante disso, recomenda a juntada.

Recomenda ainda ao setor competente que diligencie para que todos os documentos

estejam regularmente assinados e as certidões de regularidade com prazo de validade vigente na

data da contratação.

Emsuma,éorelatório.

II - DA FUNDAMENTACÁO

A Administração Pública Direta rege-se pelo Princípio da Legalidade. No caso em

análise, a documentação do procedimento administrativo foi submetida à apreciação desta

Procuradoria, para verificar a observância dos requisitos estabelecidos pela [,ei Federal no

14.13312021, Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, com fundamento legal no

artigo 53, § 4', da Lei Federal n'. 14.13312021, a seguir transcrito:

Art. 53.
a§§e§so

finâl dâ fâse r:l rt o rocesso licitatório ulra araoo ode
raIllen ue reâ con ro e

lll
n a U e s e e tu

e rmo§ A vos

autoridad
scs prev ramentc definidas em ato da
era cons iderar o baixo valor a baixa

conl plexi do bem ou a utili zação de mtnütas de
edi tars e tros aJ ustes prev rame nte padronizados
pelo órgão de assessoramento jurídico
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Dito isso, de plano cumpre asseverar que o caso em tela diz respeito a uma

contrataçãodireta,pormeiodelnexigibilidadedelicitação,que@
do àrt. 72. <la Lei Federal n" 1,{.13 3t2021. sendo obri atória a emissão do Dresente Darecer

^Ít- 
72. O orocesso de contratacão direta, que compreende os casos de

iiuiisiu-ilioãd"'i- àiíispensa de liciiação. deveiá'ser instruido com os seguintes
documentos:
i:'Dô;i,;õi" de formalizaçào de demanda e, se for o caso. estudo técnico preliminar.
ânálise de riscos. lermo de relerência, proieto básico ou proleto executlvo:
ii':'ÉíiÀàii;à à;-déipêr". qr" devêiá ser calculada ria forma estabelecida no art' 23
desta Lei;
iri'- úi"""t iurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
âlendimento dos requisitos exisidosi
iü :-oã,iiôÉúãéa,i àãiônrpariBitiaaae da previsào dç recursos orçamentários com o
comoromisso a ser assumidoi
í'-'õô;;;;"Çãd -àã qúe o contratado preenche os requisitos de habilitação e

oualifi cacãb minima nçcessária:
Vl - Razâo da escolha do contratadol
VII - iustifiçativa de preço;
VIII - aurorizacão da autoridade competente.
É;;á*ãf;Giõ. Ó utó oue autorizâ a contrataÇão direta ou o extrato deconente do
;";iüô d;r;;á sei àiuuieádo e mantido à disp'osiçào do púhlico em silio eletrônico
oficial.

Avenida Vereador João Dias da Cruz, s/n, Bairro Centro Histórico - Centro Administrativo José do Prado Franco -
CEP.49.150-090 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe

consoante seu inciso III, senão vejamos;

Note-se que mesmo os procedimentos de contratação direta devem ser instruídos com

peças preliminares, tais como o documento de formalização da demanda (DFD) e, se for o caso,

estudo técnico preliminar (ETP), análise de riscos (matriz de risco-MR), termo de referência

(TR), projeto básico (PB) ou projeto executivo (PE).

Compulsando os autos do procedimento de Inexigibitidade de licitaçào veritlca-se a

presenga do DFD, bem como do ETP e TR, estando ausente a matriz de risco, posto que

obrigatória apenas quando a contratação se referir a obras e serviços de grande vulto ou forem

adotados os regimes de contratação integrada e semi-integrada (Art. 22' §3", da Lei n.'

l4.l33l212l), o que não exime â alocacão de riscos no contrato (art. 103' da Lei n.'

l4.l33l2}2l), bem como o projeto executivo, que é pertinente a obras e serviços de engenharia.

Outrossim, é opoúuno menÇionar que o DP corretamente instrui o Íêito, devendo

estar inscrito no PCA (art. 12, VII, da Lei n.' 14.133i2021; Decreto n." 10.94712022 e art. 18, do

Decreto Municipal n}31.38612023), já que o caso não se enquadra em nenhuma das hipóteses de

dispensa de registro no PCA prevista no art. 7', do Decreto n.o 10.947 /2022. Todavia, penas

menciona que a demanda "deve ser instrumento de formalização do PCA" (ltem 4), mas não

indica o efetivo registro, em que pese constar como anexo o Demonstrativo Geral do PCA 2026,

estando em conformidade com com o art. 12, VII e § 1", da Lei n.' 14.13312021 e art. 3', §3', do

Decreto Municipal n." 3'1.386, de l8 de julho de 2023).

5
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Ademais, ainda com relação ao DFD é cosente definir a demanda. que seria a

necessidade de apresenta ção artística nara rrromoÇão de evento constante do calendário

cultu ral do municínio. não havendo vinculacão. neste momento, do obieto.

o at uste dos seus termos à legislaçâo correlata (art. 9o, da IN SEGES/ME n." 5812022)

Quando ao Termo de Referência (TR) oportuno recomendar que se observem as

determinacões da IN SEGES/ME n.' 8112022. bem como da Lei n.' 14.133/2021, que assrm

estabelece em seus artigos ó'. XXIII c/c ,10. §1". in liteiris:
Art. 6" Para os fins desta Lei, consideram-se:
í...)
kÍlll - termo de referência: documento necessário Dara a contrataÇão de bens e
servicos- õIEil-eve conter os sesuirltes oârâmctros e eleinentos descritiios:
a) definiçâo nlralo e. se
for o casô. a oossi6ilidade de sua Drorrosacào:
b) fundameritacào da contratacáo. qué 'consiste na referência aos estudos técnicos
preliminares correspondentes oú, quándo não lor possivel divulgar esses estudos, no
àxtrato das Dartes oüe nào contir erein informacões sisilosas: -
c)descricà<j da solüçào como um todo, considdrado tõdo o ciclo de vida do obieto; .V
d) requisitos da cont'rataçào; Í

6
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Note-se que é a partir do DFD que a Administração delineia a necessidade do

Município, podendo então elaborar o ETP que, por sua vez, Írará as possibilidades de

atendimento da demanda, devendo guardar consonância com o disposto no art. 18. § l'a 3", da

Lei n." 14.133312021 e IN SEGESiME n.'5812022. Registre-se que referida peça deve informar

as possibilidades de atendimento da demanda pelo mercado e indicação do objeto que melhor

acolhe a necessidade do ente público.

No ETP constante no processo se avista que a contratação em apreço seria uma

solução eficaz, considerando que a necessidade é a apresentação artística para promoção de

evento constante do calendário cultural do município e, como tal, a licitação seria inexigível pois,

,,a despeito de haver vários possíveis executores, não é possível estabelecer, entre eles, critérios

objetivos de comparação de propostas, visto que a contratação de artista é singular, dotada de

subjetividade, o que inviabiliza o estabelecimento de parâmetros objetivos de comparação."

Ocorre, porém, que não se verifica no ETP apresentado o demonstrativo da previsão

da contrataÇão no PCA. de modo a indicar o seu alinhamento com o instrumento de planejamento

do órgão ou entidade, necessidade de providências a serem adotadas pela Administracão

Dreviamente à celebracão do contrato e Dosicionamento conclusivo sobre a adequacão da

contratacão para o atendimenÍo da necessidade a oue se destina, razão pelâ oual se recomendâ
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el modelo de execucâo do obieto, que consiste na definiçâo de como o contrato deverá
nioduzir os resultadós oretendidos desde o seu inicio até o seu enceÍTamenloi
ti-mããàtí âã àéstao'do contrato, que descreve como a execução do objelo será

acompanhada eliscalizada pelo órgào bu entidade:
pt criiérios de medicão e de Dagamento:
E) forma e critérios ile seleção do fornecedor:

Art.
obse

§/"

40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consurno anual e

rvâr o sesutnte:

rmo de era con entos nciso XXI I

Dito isso, convém chamar a atenção para o fato de que no TR colacionado há a

necessidade de já no !e!q_!., ao especificar o objeto, aclarando que se trata da contratagão de

única apresentação do artista e sua durâção, inclusive mencionando eventual possibilidade de

prorrogação. No item 6.7 deve ficar claro se os servidores ali indicados cumularão as atribuições

de fiscal técnico e administrativo; no item 11 é preciso definir os prazos para recebimento

definitivo do objeto; notificação para eventual substituição e para este refazimento e no &Ín-!3 é

necessário adequar as disposições pertinentes às multas ao objeto, eis que a execução do serviço

se dará em horas, não podendo o atraso ser mensurado em dias, por exemplo.

Além disso, no procedimento que ora se analisa, foi anresentada ustificativa

deixando clara a necessidad e de contratacão nor meio de Inex isibilidade. considerando que

o servico a ser contratado diz rcspeito à profissional do setor artístico. se enquadrando na

Art. 7,1. E ircxi o uando invi

urpamentos ou de

cm es ial nos c

isição de mate gêneros ou contratação de serr icos
comeriialpossam ser

rieis- de eo
fornecidos' por prod utor, empresa ou representanteq

exc uslvos;

enl
o

nt tâ ode roÍi
o exc

Para fins do dis

íst diretam e
il

m presário exclusiro a
ârtâ ou outro documento q

posto n-o . inciso . I
pessoa lrsrcâ ou Ju

ârtigo, considera-se
contrâto, declarâção,

contínuâ deanenle eue ateste a e
resentação, no Pâís ou em Estado e nâl do setor ârtístico.

a bilidade de contra ilidad meio de
eIl o com ect rco.

Avenida Vereador João Dias da Cruz, s/n, Bairro Centro Histórico - Centro Administmtivo José do Prado Franco
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- dos produtos e das regras para recebimentos

e das condições de manutenção e assistência

previsão do artieo 74. Il e §2". da Lei n." 14.1333/2021, que assim preceitua:

caput deste
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Note-se que é fundamental que a iusti{icativa indique a correta base legal. oue no

§2" do art. 74. sendo recomendada a sua mençào. além da comnrovacão decaso inclui o

nsasrada pela crítica esnecializada ou oDlnlâo pública . podend o seroue à artista eco

formalizada d mente ou r meio de resarlo clusivo ue reclsoenl u r

uea a exclusi ente e tnua. er aindae r tificatiocumen

ade u tá em con em tra melhantmidade os ra

. nor meio da aDresenta cão de notas fiscais emitidas Darade ob ietos da mesma natureza

íodo de até 1 (um) ano anterior à data dâ contrâtâ c:ro nelaoutros contratan tes no Írer

Administra cao, ou Dor outro meio idoneo (arr.72,Vll clc art.23, §4', da Lei n." 14.13312021)

Ademais, considerando que a presente contratação será feita por meio de empresário

exclusivo, não se pode prescindir da untad dad men com tória

rtista/banda. podendo ser con trato. declaracão cartâ ou outro
reDresentâ cão exclusiva do a

exclusividade rrermânente e contínua de represe ntação. no País ou
documento que ateste a

rofissional do setor ârtísti co. afastada aÍ) ossibilidade de
em Estado esnecífico, do t)

isibilidad io de emDresârlo comreDresen tâcão restrita à
contra tacão direta DOr lnex e Dor me

I esDec co" -se co amnlitu de de oe
even to ou lo esDecl , Oua to ao

ls ll se aceita excl ividade e ârnb mun

devendo ser observada essa limitacão.

É importante esclarecer que o empresário exclusivo ou representante que realiza a

celebraçàodoscontralosparaapresentaçâodeshowsartíSticospromove.agenciaenegociao

valor do cachô, o número de apresentações, local e horário, ou seja, atua em nome do

representado, a banda ou artista a ser contratado, de forma habitual e permanente. ou seja, existe

lacão entre artistâ e em rrresarlo seta Dermanente e con tínua, sendo

Fer nd 2t .l2 2

a necessidade de que a re

nt:rcão restrita a evento ou local específico. de modo que continua sendo
veda a â reDrese

oue Dcse não im Dosto pela NLLC. que o instrum ento q ue confere a
conveniente. em

ão seia istrado em cartó rlo, como sabiamente elucidou a
exclus ividade na reDresen

Distrito Federal no Parecer Referen cial SEI-G DF n.'2812022-Procu radoria Geral do

I Ulisses Jacoby Femandes, Jorge; Luiza Jacoby Fernandes, Ana; JacobY F

Sem Licitâção. Il" edição Belo Horizonte: Forum - Edição do Kindle:2021'
emandes, Murilo. Contratsção Diretâ

8ffi/
Avenida Vereador João Dias da Cruz, s/n. Bairro Centro

CEP.49 l50-090 - Nossa
Histórico - Centro Administrativo José do Prado Franco

Senhora do Socorro/SergiPe

PGDF/PGCONS. cuio trecho a seeuir transcreve:
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outrossim, tal aprovisionamento continua sendo recomendado considerando,inclusive, que permanece vigente a Resolução n 29g120
Tribunal de Contas do Estad,

reguramentou a maréria e our ro 

o" sergipe' quando * '';H::lt"; il;;':"T;:li;
rxpressamente o seguinte:

Art. 2" No caso de inexigibilidade prevista npresenle a consagraçâo do ar{isra peta 
"r,,,"ro-31j1,..]lliso 

Ill' da Lqi de Licitacôes.

;':::;l to*. :'po,'a,.r in.JÀin#;X ;'ff:l':11il:,r:: 
,o:}:i,T;:,:llli:id

;ff l.f, ":*yi,ü'ütT,ti,T:T:;,:::lx;":{l';".,":l;:'h'j;':;tl.,.:$, . *,. 
lJliilülli1?;:T ""ff 

:*,:' :l;:l,il;í: ::t Til,:,;,." 
6!''! u u pr u

II _ Razôes ejusrificativas qr. ;",i;;;';:rcolha da empresa. handa. srrrnn mrrsicalou anisa especifico. tornando prr.n,. ,rà,ur_i. au 
",*çã",ruir rà.orào;,1,r,."0*.singularidade do objeto;

III - Justificativa depreço;
IV _ Valor da contratação, discriminando a forma de pagamento! de acordo com orespectivo contrato:

y"rr"*?t'3Íi:" de regularidade jurídico'fiscal' inclusive junto ao INSS e FGrs,
VJ - Doçumento que.justifique a inviabiridade da Çompetiçâo, devendo anexar reçortesde matérias jornalisricas e da crÍrica especializada qt. fi,Jfqr.r'i,r"r_se de aíislaconsagrado pela opiniào publica local. regional ou naciànal;
v rI - Lopla do contrato de erclusiv.idade firmado. registrado em cartório, sallo nahipótese de contrataçâo realizada dtrelamente com o artislâ.raragrato untco. Considera-se empresário exclusivo aquele que gerencia o anisra detorma permanenre. \ edada a adocâo de representação meàiani"l"rtiã" .*.rr.luiaua. o,documento 

. 
análogo, que limite a representaçâo a determinados dias, eventos, ou àlocalidade do evento

9
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ou ao

essa

custos
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prestam

no 9ô/2009-
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PROCURAD

DORIA
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ESPE
GERAL DO

clALIZAOA
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AOMINISTRÁTI
Desta feita, tal ll tm en to deve §era âs cor bo ma n rid toro rou a ula

que anova lei de licm en ta dis ta na lu do TCquanto ao contrato de exclusi vidade, apenas incluin do a possibilidade de

ca
ta

o , especialmente
rnstrumentos correlatos, mas desde que ateste a

ser realizada atravésexclusividade perman ente e contínua de
representação, no país ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, e não restrinja a
representaçâo a determinados dias, eventos, ou à localidade do evento.Ademais, dian te das exigências da re

33/2021
ferida Resolução e com fulcro no art. 74, inciso

II, da Lei Federal n.. 14.1 etm

representada pela representante, na quâlidade de suâ empresária ârtística, mencionando aextensão territorial não restrita ao municíplo e o prazo, além de mencionar claramente as
obrigâções pertinentes à representação em seu boio, com firmâ reconhec ida em Cartórto.

com oâ rtis taoUa ba
nd tvel ueo con to afirm d di!'etam en

e

lém 9sd !reitos

ndacons titu íd com seu em arto lu TV ôu se a u UE
res ex

tneren tes à resta o dos se

r n ocr r r rece er
rvt doartis e tra nua

tra rd untos
deyendo em tais deresassrm a dmin o vela elo co toa ndo dos um en

r rre dNo caso em telâ foi âpresentâdo um Contrato de Exclusividade nos moldesestabelecidos, pois apresenta como objeto a representação em caráter exclusivo, da

Ademais ualmente men ado ue o feito atne e ído com docu entos
T)ertinentes âos artistas ou instrumento q ue auto rzâ a reDresentacão da banda Dor quem
assina o contrato de exclusividade oqueseYeriÍica no presente caso.

Considerando ainda que a legislação exige que o aúista seja consagrado pela crítica
especializada e opinião pública, convém trazer a lume a doutrina do Advogado da união
RONNY CHARLES LOPES DE TORRES, que assim afirma:

o pressuposto para que o profissional do setor artístico seja contratado. alra\,és de
inexigibilidade licitatória, e a inviabilidade de se realizar uma escolha minimamente
objetiva do serviço almejado, bem como o fato de ser pouco provável que um artista,
consagrado pela opinião pública, submeta-se a um certame para sua contratação.
Pensando dessa forma, passaremos a ter uma adequada leitura deste inciso, não restando
dúvida de que tal inviabilidade não deve ser reflexo da espécie de profissional envolvido
(artista), mas de uma impossibilidade de que se possa realizar uma aferição objetiv4
para seleção dentro dessa espécie de contratação, dada a subjçtividade natural pelo gosto
pelas anes. Scme-se a isso a necessidade de consagracão Delâ críticâ esDeciâlizada ou

oela ooiniâo nútrlica, e, então, poderemos ter uma ideia correta acerca da aplicação

dessa hipótese de contratação direta. (TORRES, 2009, p. l4l.)'?

, TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de Licitações Públicas Comentâdâs.2 ed. Salvador: JusPodivm,2009
l0

g
Avenida Vereador João Dias da Cruz, s/n, Bairro Centro
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pRocuRADoRtA GÉnau oo lrtut'ttcipto

PROCURA DORIA ESPECIALIZADA ADMINISTRÁÍIVA

Nesse passo, deve o secretário Municipal de cultura emitir declaração a ser

. demonstrando que os Artistas/B:rndas oreenchem tal req u isito.oque desde iáiuntada

recomenda. Ressalta-se ainda que foi anexado âo processo release e material publicitário

nularidade/con sâgragao . como condicão enseiadora da con tratacão.demonstrando a lro

Outrossim, a razáo da escolha e a iustificativ a do nreco devem ser comrrrovadas

atrav de documentos ou seja, deve ser jurrtado ao processo outros contratos similares,

empenhos, demonstrativos de despesas, notas fiscais, e etc', para comprovação do preço de

mercado do cachê deste artista,/banda. Tal exigência permaneceu na NLLC, segundo a qual q

valor da contra tacão dos servicos deve ser compatívcl com os praticados no mercado.

obsenando o disDosto no art. 23

7', l, da IN SEGES/ME n." 6512021 e que a seguir se transcreve:

Art. 23. O vâ viàmente esti

da Lei Federal n.'14.133/202 1 que se coadunam com o art

contrâ rá ser co conr
ncos e

iff'l"tiiti*"Jà'3td. dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de.rabela de

referéncia fórmalmente aprovada pelo Poder Executivo ledeÍal e-de sltlos eletronlcos
esoecializados ou de domínio amplo. desde quq conlenham a data. e hora de âce§<Ô:

iü:'i;;*i; õi;"iã iõm iio Àiriimo 3 (lrês) fomecedores, mediante -solicitaçào formal
de cotacâô. desde oue seia apresentada iustificativa da escolha desses lornecedores e que

nào tenham sido obtidoi os orÇamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedencra da

os valorC

tvc es mâr tio er»
IN

ll
Avenida vereador João Dias da cruz, s/n, Bairro centro Histórico centro Administrativo José

constâcon eom
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r meio d de no drs rfl
T ll es no
tll Íl râc o, ou r outro m neo

No caso sob nálise. foram iuntadas 2 (duas) Notas Fiscais datadas de menos de

a con râtu tll Ano

I ano. em eventos de outros municípios, como narâmetro de iustificativa de orecos (Nota

Fiscal Eletrônica n.' 002612025. emitida em 09/10/2025 pela SEMFAZ de Aracaiu/SE no

valor de RS 60.000. 00 (sessenta mil reais): Nota Fiscal Eletrônica emitida em l8ll2/2025

reâis)), âDesàr de ter sido mencionado nas peças do Írrocesso umâ terceira nqta fisJal, clliê

iuntada se recomenda. E importante destacar que a finalidade da norma ao exigir Nota

Fiscais de Servico ou outro documento idôneo é iustâmente Dara verificar se o preco

DTOI) osto ao Municí deNnt ossa Senhora do Socorro é com natível com os oraticados no

mercado. observando oue datem de neriodo in rior a I (um) ano. conforme reconlza a

Vale destaca r oue os valores constantes nas Notas Fiscais são compâtíveis ao

ma§ nao há alu 0 ao tem de
dur odo ow râ ue fazer uma râ o ta. Desta feita recom enda-se a
un tada d N sFi secont tos com serv g valo melhan tes ao osto â estares roMun rct lidad e. Ou tm ,e Drec lso bs tâ

todàs asD eça§ doo rocedim ento ,Í) à dev iusti ficati bre

â

noD o raticad

Municí o de Nossa Senhora d Soco

n

as da Cruz, s/n
cEP.49. t5

. Bairro Centro Histórico .

t

ld i feren çân â
o.

Não bastassem

Inexigibilidade em si, convén 

todas as recomendações pertinentes ao procedimento de;I:ta* ;igJx,:,';TX,T",,*;:;TCE/sE n" 280/2013,. un"o*Ilã,:'":t" 
e consolida dispositivos da Resotução

duranre Estado o. a;";;:;"çôes 
posteriores, dispondc

servidores púbricos, assim 
".,u,u 

.t "u'u''oade 
Pública, o, ] 

toot" despesas com festividades

berecendo 
",,", .;.'; ", ;" . ;,,,:::,:: 

inadimprência 
com os

CenÍro.4dmi
n rst

Avenida Vereador João Di

0-090 - Nossa Senhora do Socoro/Sergi pe
rntryo Josi do prad o lrr:tn c'o

I2

pela SEMFAZ de Nossa Senhora do socorro/SE no valor de R$ 50.000.00 (cinquenta mil

leeislacão.
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SÔraDÔ

pRocuRADoRtA óÊnal oo Nutttcípto
PROCURADORIA ESPECIA LIZADA ADMINISÍRÂÍIVA

Art. 1'. Fica vedad a realizaeão de eventos festivos. quando da decretação do estado

de calamidade pública ou

encargos nrevidenciários.

rtoot.*a"i,.at,"olênciacomosservidorespúblicosresraraconliguradaSenrpre
ir", u pànit do quinto dia útil após o vencimento, estiver pendente o pagamento de

quaisquer direitos'ou beneficios remuneratórios de servidores públicos do quadro ativo

óu inativo. tais como salário e décimo terceiro, sem prejuízo de outras nomenclaluras

constantes no ato normativo que a estabeleça.

§2". Considerar-se-á inadimplente, ainda, o ente que deixar de repassar à previdência

iocial, no prazo e na forma iegal, as conÚibuições devidas ou que esteja com pendência

referente a competências vencidas.

(...)
Àit.3'p"tu os efeitos desta Resolução, consideram-se desnesas com festividades

locais os eventos comem orativos de rnaYal. festas relisiosas. ema DAC aO

lí
trâdicões culturâis realizadas pelo Govemo do Estado e Prefeituras no exercício

financeiro
lo Nâ reâl o dos eventos vos.oEstâdoeo Municínio deverão contratâr,

São icâ reta nata n eo

§

ciâlmen ndo ince nltn

cultura do Estadq,

B; É irrelevante para o enquadramento na hipótese do capríl o nome conferido à

festividade.
(...)
Art. 7". A nâo âpresentacão dâ documentâcão no Drâzo íixado no artigo 50 desta

Resolucão ou a não ohservância à veda llo Dârâ os câsos de inadim nlôncia conr

servidores e encarsos nrevidenciários. Í)oderá enseiar nâ aDlicacão de multâ no

valor mínimo de R§ 9.,Í21 77 ínove mil. ouâtrocentos e vinte e ünr reâis e setenta e

sete centavos) o resnonsável- nos termos do art. 223, do Regimento lntemo desta

Corte de Contas e na rejeição das contas relativas ao periodo. "

Diante da Resolução vigente, somente os municípios que estão em estado de

calamidade pública ou ainda estão inadimplentes com seus servidores públicos não poderão

realizar eventos festivos. Diante disso, verifica-se a iuntadâ neste D rocesso de DeclaraCâo de

u o Mun iodeN a Senho ra do Socorro encontrâ em dia com o mento dos
servidores n ú blicos munlcl isede e nao se en contrâll em estâdo de calamidâde Í)ú b licr.
estand oem conformidade com o art. 10 da Resolucão n'. 280/20 CEiSE el3iT su as

com nte deve

a fi âli ad at

laoIn ãoàsD SP bl real tzàdas OBventoâ o setor
obse r !imites estâ ecidos na Previsão O

02 eo Pla e on tra

ntÍo Administrativo José do p

en tinada

al -P C

I3

d
d L

lun tam en te com aLeide Resno nsa b ilidade Fiscal.

ias da Cruz, s/n, Bairro Centro Histórico - Ce

n
§'Avenida Vereador João D

c8P.49.t50-090 - Nossa Senhora do S ocono/Sergi pe
rado Franco

âlteracões.
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en nâsilemân

da d de

úblicos nctals em S ee

de sho\YS ârtisticos. Afrnal, nessa

lllpacto

âe

aúd
I Co

es à

n râ
col!

u
36412024 o TCE/SE, em seu art' f'

mesma Resolução no

executivo deve atentar Para os PrincíPios 
da moralidade' da razoabilidade, da legalidade e da

economicidade, em virtude de fatores agravantes e preponderantes' que podem

Não se Pode olvidar que a

razoabilidade. e neste sentido a Resoluç

documentos. a serem enviados ao Tt

Festivos Estaduais e Municinais". diJ

subsequente ao da realização do ever]

sob a ótica da coletividade' observando a intensidade dos danos (humanos' mareriais e

ambientais) e a ponderação dos prejuízos (sociais e econômicos l. devendo os gasb§ e$aÍem

devidamente caracterizados e justiflrcados' em obediência à Lei rk Re'ponsabilidade Fiscal - LR.

decisão de realização <b etentos deve estar paúala na

áo n" 364l2024lTCElSE, exige a apresentação de dirersos

ibunal, de forma eletrônica- asâvés da 0pçã0'E\eil0s

Nponivel no site do TCEAE- até o ú\timo dia ôo rnês

Lto festivo, nos termos do sü art. 5o, sendo que algrms

desses documentos servem justamente para comprovÍlÍ que o município se encontra regular cun
as despesas públicas, como se infere do seu art.40, senão tejamos:

Art. 4. Fica deerminado o envio a este Tribunal, por meio eletrônico, de rodas asinformaçôes solicitadas nos demons'atiros a seguii, rerarir o u 
"uou 

.'uão?**
realizado;

Avenida Vereador João Dias da Cruz. s/n. Bairo Centro Histórico
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lembra mais uma \eL que o Poder
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lr o t\
o

ss â

rvâd as as exl en
ual se

tá su as b d do te doa 92 Lei n" 14.133/202 in literís'.I

ao ato que

omlssos;

prazo para
liouidacão e Dara Dagamento:
Vif - <is páos ãiinicio das -etapas 

de execuçâq erx--hsão, entrega, observação e
recebimento definitivo. quando for o caso:
VIll - o crédito pelo quál.conerá- a despesa, com a hdica$o da classificagão funcional
Drogramatlca e d,a calegona e@nomlcil;
iX lA matriz de riscofquando for o caso:
X-- O prazo para resposta ao pedido de repactuação deFeçs. quando for o caso;

financeiro, quando for o caso:
XII -.as garantias oferecidas _para assegurar sua pleoa ere,.r-r!àu, quando cligidas,
inclusive as que forem oferecidas pelo contratado nô caso de aoiecipa'çáo Oe vatõres i
título de pagamento;
XIII ; g,prdzo- d;.earantia mínima.do objeto, obsar ado: os prazos mínimos
esm'erecroos nes. Ler e nas normas tecnrcâs aplicáveis, e as üüdiçoes de manurenção éassistência técnica. quando for o caso:
XIV - os direitos e as responsabiridades das partes, as penaridades cabír.eis e os valoresdas multas e suas bas€s de cálculol

ál;.âr"I*'@ de impoíaçâo e a daa e a taxa de câmbio Ea cmrasão. quando
XVI - a obrigação do contratado d€

ínr,ugltf*,],eamlfr::n",ffi rd1xiffi iiffir.w*:
l5s n. Bairro Centro Histórico _ Centro Àdministrativo José do

Avenida Vereador João Dias da Cruz,
CEP.49.150-090 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe

Prado Franço

de

lv

vl-

II-a ao edital de

de eos

VI -os critérios e a

: -: estabelegam:

os criler - .. , data-base e a periodicidade do
de atuz-:-i-.. monetária enÍe a data do

da
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PR

XVII - a obrigaçâo de o contratado cumprir as-exigências de reserva-de carqos prevista

em tei. bem como em outras n"#; ã;;;ifi;;r: para pessoa com deficiência. para

iàuUitituao aa Previdência Social e para aorenorzl

xVlll - o modelo de gestáo do iãntíàià ãütt*"aos os reqtti'ilos deÍlnid^( ern

resulamento;
XÍX - os casos de extinção.
§Ioosconlratoscelebrados.petaAdministraçãoPúblicacom.,pessoasfisicasou
,}*T:r,ll[i# #*:Íiirxln'"uiult]irní ;i:lf ilTJâ"' ::J"T'rJi

i':'flJ'*$""i"":t#Ilã?,liX?t'?iT;q,,',rro de bens e serviços cú pagamento seja reito

com o Dioduro de financiamento."riJàúJ p"t organism'o 
-finahcéiro 

internacional de

;;É'" BHtl f"ç;pr"e ou por agência estraneeira de cooperaçao:

ii: Éí,i"ãüiãti ág, .",p,.,u à.oJís'.ià'rgit FlÍ*,e"ioT"lBT.:lll: :"0''**''
iil":?li,:ff#:T'8:XJT:li'"i11:iHi;li;il'" ;;ià;ã; administrativás iom sede no

exterior.

no ca lho há necessidade e com lementar a fund menta o

I com men ao 2" doa Ít. 1 daL i n.' 14. 1333 021. N ârl :rinda nà

ontratâ odeún À res€nta o nda

Tod avla a

usu Primei rà d rever mo t.) etoa"

aco mà ro ta oTRo

a
C

de nln oà u ril o

observar:õ es formu ladas pa ra o TR. com
Ademais.cabem aqul âs nlesmas

Drazos de visência/execuçã oe
absolutÀ compa ribilidade entre asobrisaÇoes das Írartes,

adequar as exl nclâs â li anos tas ao
sancões. Nesse DâSSO, na Cláusu la Segu nda há que §c

servlco continuoi e na Cláus ula Te rceira. item
ob eto a ser contratado, ue nao se trata de

cumula rá as atribui cões da fiscal lzircà o
3.6 a 3.8, el) lso esc l:rrece r se o fiscal ali indicado

técn ica e administrativa
Nona são nertinen tes as m esmas obse rvàcões feitas

Já nas Cláus ulas Oitava e

atíveis com esteeindicandoosl)razos Dara
DàTA O devendo as obri estare m comÍ)

r eventual s bstitui e rà azlm ento do
rece imento definitiv notifi

cor ond cia ent as san ista no
serv se ecess rio. A md deve hav

recimento sobreàDossibilid ade de cumulacão das
TRenoCo ntra to. inclus ive com escla

uestões pertin entes à atràso âo obieto, deven do ser
multas Drevis tâseaad equaÇào das

com oativeis comasdemals Decirs do proced imento.

oue a dota çao orcamentár iâ está classificad il como:
Avista-se ainda nâ minuta

Unid deO mentária 4004 - Sec retaria Munici lde ultura Economia C riativa

Manutencão das Atividades Culturais : Elemen to de DesDesa:
Funcáo P rosramática : 2101 -
3390

Avenida Vereador João Dias da Cruz, s/n, Bairro Centro
CEP.49.150-090 - Nossa

00 -Ou Se deT -PJ F nte de 150 00- ecu

Centro Administrativo José do Prado Franco

Socorro/Sergipe
Histórico -

Senhora do

l6



os§q sÉ*llo8À Do socoRRo
ScíÁrp.

PRocuRADoRtA GÉnll oo muHtcíPto
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Dortânto. deverá ter saldo orcâmentário para realizacão das
não vinculadoâlm
des cu a indica ão não se avis na clá ula. Vale ressaltar enâoea ribui ão desta

Procu doria análise dotâ o me ria be como verifi de sa o

despesas pública s. mas deve a lertâr aos gestores DâTâ o cumnrimento da
orcâmen tário das

usentes minuta ntratual referênc àl isla oa Ii a execu do

ntrâ nclusive sos oml aob odeo ntrâtàdo Itl rtr âsànto âos

rsos nrevista em lei. bem como em outràs normas esÍ)ec íficas.exisências de reserva deca

essoà deficiênc ara do da idência le a rend lénr

de não constâr alouer alusão às Drovidên clas Dâra mltipacão dos riscos. cuia análisequ

deveria constar tambémdoTR. o oue se recomenda.

Imnortante ipuâlmente âlertâr oue deverá ser enviado ao Tribunal de Con tas do

Estado de Sersine. através de meio eletrônico. todas as informacões do evento discriminado,

nos termos do art. 4o da ResoluCàO r" 36412024/TCE/SE. acima transcrito . até o último dia

do mês subsequente ao da realizacão do evento festivo. sob Denâ de aDlicâção de multa aQ

resDons vel. nos termos dos artisos 5' e 7' da men cionada Resolucão.

oâo Dias da Cruz, s/n. Bairro Centro Hisrórico - Centro Administrativo
t7

Registre-se ainda que além da publicação dos contratos e seus aditamentos no sitio
eletrônico oficial, a eficácia do contrato está condicionada a divulgação no portal Nacional de
contratações Públicas dentro do prazo de l0 dias úteis, no caso de contratação direta, destacando
que a contratação de profissionar do setor artístico por inexigibilidade, deverá identificar os
custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda. quando houver. do transporte. de
hospedagem' da infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas específicas,
conforme disposto no art. 94, §2. da Lei Federal n" 14.133/2O2l,ve.iamos:

l"lh,?í; â.Íüll*Jl,ilox?,*fTfilrX,TlTfl-d.: !ont,,t,ço.s púbricas (pNCp) é
ocorrer l

r- 20 ("i;L,):iiá.1-ii,tj:j"f:::".rTi:l,n,rj ,i"ü,ã:,1,: Í:,ffXi,?Íitamenroi e devórá

!'ul.iq*üfuíi*l*r*,.lnÍ'i"vri*'';..*:uir 
?,,áx*.r*1*x**ri::d p,.ng.

ff !Êjffi l,l:f ,+j**i:ti,rü{útiffirilt,ii:j;llmri,}If, 
fr

Avenida Vereador J

cEP.49.l5 0-090 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe
Jose do Prado franco _

Lei Federal n" 4.320/64 e a Lei Comolementar n" 101/2000'
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PROCURA

covemo Muôrc pâr

NOSSÁ SENHORÁ OO SOCOiRO

DORIÂ GERAL DO MUNICíPIO

PROCURADO RIA ESPECIALIZA DA AOMINISTRATIVA

Por Íim, sugere que o processo também venha a ser instruído com Declaração do

contratadodequenãoseenquadraemnenhumadassituaçõesprevistasnoart'14'daLei

n." 14.133/2021.

III - DA CON CLUSÃO

Ante o exposto, a Procuradoria Geral do Município vem se manifestar pela

possibilidadelegaldeefetivaçãodoProcedimentodelNEXtGlBlLlDADEDELlcllAÇAO,

com base nos artigos 23, §4'; 53, §4"; 72, III; 74, II, §2" e 94, II, §2", todos da Lei Federal n"

|4.|33l202l,bemcomoaResoluçãon.298t20|6lTCÍ,/SEeResoluçãon'364l2024lTCElSE,

aprovando a Minuta de Contrato apresentada' desde que atendidas as recomendacões

aDresenladas,tudoconformeinteligênciadasnormascontidasnaConstituiÇãoFederaledemais

atos normativos aplicáveis ao caso'

É o Parecer, sem embargo doutros posicionamentos'

Submeto à aPreciação suPerior'

Nossa Senhora do Socorro/SE,27 dejaneiro de 2026 '

A

ANAJARA C ALHO ELO DAUD
pio

l8
Centro Administrativo José do Prado Franco

Socorro/Sergipe

Procuradora do Munic
OAB/SE n.'4.286

s/n, Bairro Centro Histórico -
.150-090 - Nossa Senhora do

Avenida Vereador João Dias da Cruz,
CEP.49


